Saudação da presidente e demais membros da corte;
Saudação dos advogados;
Serventuários da Justiça;
Senhores membros desta corte, o Ministério Público Eleitoral atua com estrita imparcialidade, seja como parte seja como fiscal da lei. No caso da presente AIJE, não ocupamos o polo ativo, somos fiscal da lei.
Mas assim como Vossas Excelências, não participei da instrução dos autos. Nem mesmo o relator participou, pois o Des. Romero Marcelo já recebeu o processo concluso para julgamento. Mas pude analisá-lo em toda sua inteireza, já completo e acabado, para, livremente, tirar minhas conclusões. Não tenho, portanto, compromisso com o polo ativo ou passivo, mas tão somente com a prova dos autos. Embora eu não julgue, missão confiada a Vossas Excelências, o posicionamento que aqui externarei é fruto de uma a análise isenta, assim como deve ser a do julgador.
Após o cuidadoso relatório do Des. Romero Marcelo e das brilhantes exposições dos advogados dos investigantes e dos investigados, penso que os fatos já começaram a ser delineados. Estamos todos aqui em busca de respostas, e as perguntas principais são: (i) a gestão da PBPREV durante a campanha de 2014 exorbitou a normalidade? (ii) em caso positivo, teve gravidade apta a  caracterizar abuso de poder político visando a beneficiar a chapa do governador e candidato à reeleição Ricardo Coutinho? Se novamente a resposta for afirmativa, a procedência do pedido condenatório se impõe, com a cassação do diploma do atual governador e da vice-governadora.
De logo, quero ressaltar que o Ministério Público Eleitoral, ao final da instrução, lançou parecer escrito de responsabilidade do colega que me antecedeu Dr. João Bernardo Silva. Sua posição foi categórica pela ocorrência de abuso do poder político e, portanto, pela cassação.
Eu não tenho obrigatoriedade de seguir o posicionamento já lançado. Posso, perfeitamente, nesta sessão, opinar pela improcedência, discordando do colega que me antecedeu. Tenho liberdade, devendo satisfação somente à lei, aos fatos apurados e à minha consciência.  
Mas quero aqui já antecipar meu posicionamento, deixando-o bem claro. Não vi e não vejo motivos para discordar da opinião já externada pelo Parquet.  Após a leitura dos autos, encontrei ainda mais evidências do abuso perpetrado, as quais mostrarei agora. Os debates neste plenário apenas confirmaram minhas convicções. A cassação se impõe.
A PBPREV é uma autarquia que, disciplinada pela Lei Estadual 7.517/2003, é ligada diretamente ao gabinete do Governador. Seu presidente tem status de secretário de Estado, de livre nomeação pelo Governador, sendo, portanto, seu subordinado direto.
Art. 1° - É instituída, de acordo com o disposto no artigo 40 da Constituição Federal (CF) e na Lei Federal n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, que regulamenta os regimes próprios de previdência pública e demais normas pertinentes, a autarquia PBPREV – Paraíba Previdência, vinculada diretamente à Governadoria.
Ao presidente da PBPREV são conferidos os mesmos direitos, vedações e prerrogativas de Secretário de Estado.
.
É dizer, entre o presidente da PBPREV e o Governador não há intermediários. Como acontece com qualquer secretariado, é uma relação de confiança direta.
Em linhas gerais, a missão da PBPREV é analisar, deferir e pagar os benefícios previdenciários decorrentes do Regime Previdenciário Próprio do Estado, basicamente aposentadorias e pensões. Os servidores do Estado não se aposentam pelo INSS, que é o Regime Geral, mas sim pelo regime próprio, gerido pela PBPREV. Cada benefício gera um procedimento que é analisado pelo corpo técnico da autarquia e homologado pelo seu presidente.
Durante a concessão ou revisão de aposentadorias e pensões, é comum que, após a implantação, exista um resíduo a ser pago, correspondente aos meses antecedentes à implantação, quando já existia o direito, mas ainda não havia sido deferido. É o chamado retroativo. Muitas vezes, o Estado implanta o benefício, mas não paga os retroativos por falta de caixa, gerando uma dívida. É sobre o pagamento desses retroativos que gravitam as irregularidades.
Pois bem. A PBPREV todos os anos pagava valores de retroativos, mas não conseguia satisfazer a todos, gerando uma dívida que ia se acumulando. Uma verdadeira bola de neve. Analisando-se os três primeiros anos da gestão de Ricardo Coutinho, foram pagos:
(i)  em 2011, em valores arredondados, R$ 969 mil, decorrentes de 229 procedimentos deferidos;
(ii) em 2012, 5 milhões decorrentes de 669 procedimentos deferidos;
(iii) em 2013, 2 milhões decorrentes de 163 procedimentos deferidos.
Nos três primeiros anos, portanto, foram analisados e deferidos 1.061 procedimentos, totalizando aproximadamente 8 milhões de reais. Os números de procedimentos advêm de tabela juntada pela PBPREV na mídia de f. 1869. Os valores são com base nas informações também prestadas pela PBPREV às ff. 2142/2146. Todavia, no mesmo período, ou seja, entre 2011 e 2013, foram protocolizados 4.196 pedidos, também segundo informações da PBPREV.
Ainda em 2013, o passivo acumulado de procedimentos chegava a 5.142, conforme relatório da CGE (ff. 57/65) e já rondava algo perto de 90 milhões de reais, segundo constatado pela própria PBPREV em Ata do Conselho de Administração de 3 de setembro de 2013, contida na mídia de f. 1874. Isso apenas para demonstrar que aquilo que era ordinariamente pago estava bem aquém da demanda.
Os pagamentos de retroativos eram feitos de duas formas. Através de empenhos, geralmente quando o beneficiário não tinha vinculação com estado, não constando na própria folha de pagamento, ou por implantação em folha de pagamento.
Em 2013, a PBPREV foi objeto de fiscalização pela CGE realizada de março a maio daquele ano. Além do passivo expressivo de retroativos não pagos, a Controladoria constatou que os pagamentos que eram realizados não seguiam qualquer critério. Em verdade, alguns pagamentos eram deferidos em poucos dias, enquanto outros, inexplicavelmente, demoravam anos. A média de tramitação era de 200 dias para aposentadorias e 192 para pensões.
Foram também constatadas várias falhas na tramitação dos procedimentos, como ausência de numeração nas páginas e de assinaturas de servidores. Inclusive, em 5,9% dos procedimentos analisados, a PBPREV havia realizado pagamentos a menor, errando nos cálculos. Havia um ambiente de desorganização no ente, sem qualquer normatização. Obviamente, além da falta de organização, existia uma completa imprevisão quanto ao tempo de tramitação, sendo comum a fila dos pagamentos ser furada sem qualquer justificativa.
A própria CGE recomendou à PBPREV que os pagamentos dos retroativos fossem suspensos até a elaboração e publicação de normativo que disciplinasse a tramitação dos feitos, inclusive prevendo expressamente uma etapa de revisão dos benefícios, ao final, para se evitar as falhas encontradas,  bem como a elaboração de um plano de ação para orientar as várias etapas na retomada dos pagamentos.
Essa recomendação expressa consta à f. 59 dos autos, em ofício do Secretário Luzemar da Costa Martins para o presidente da PBPREV Hélio Carneiro Fernandes, em 19 de junho de 2013, com o seguinte teor:
Recomendo que só depois de implementadas as recomendações e divulgadas as normativas e procedimentos que vierem a ser definidos, sejam retomados o exame e processamento de RETROATIVOS relativos às diferenças de proventos e/ou pensões com estrita observância das normas e critérios estabelecidos.
A recomendação foi recebida pelo então presidente da PBPREV Hélio Fernandes. Dentro do organograma da autarquia, o órgão máximo deliberativo, não é o presidente, é o Conselho de Administração, conforme art. 8.º da Lei Estadual 7.517/2003: Art.  8° -  O  Conselho  de  Administração  é  o  órgão  máximo  de  deliberação  e  de  orientação superior da PBPREV, ao qual incumbe fixar as políticas e diretrizes de investimentos a serem observadas.      
Aquele tema (suspensão dos pagamentos) era de alta relevância no âmbito da PBPREV. Afinal havia uma determinação de regulamentação dos pagamentos de retroativos, regulamentação esta deveria ser inclusive publicada para o público externo. Até lá, os pagamentos de retroativos deveriam ficar suspensos. Então o presidente da PBPREV, seguindo as determinações do art. 8.º da Lei Estadual 7.517/2003, levou o tema para ser decidido pelo Conselho de Administração, órgão máximo.
Em reunião ocorrida em 3 de setembro de 2013, a suspensão dos retroativos foi levada até a reunião do Conselho de Administração. Naquela oportunidade, em decisão colegiada do Conselho, e não apenas do presidente, decidiu-se acatar a recomendação da CGE, suspendendo-se os pagamentos dos retroativos. Todos os procedimentos seriam arquivados provisoriamente. Também se pontou a necessidade de regulamentação dos pagamentos, com elaboração de plano de ação,  bem como foram relatadas as dificuldades financeiras por que passava a PBPREV, inclusive não possuindo condições de pagar os retroativos também por esse motivo. Uma cópia da ata consta na mídia de f. 1874. Eis o teor:
Pela situação demonstrada, entende a Presidência que o Estado não possui condições de arcar com os pagamentos dos retroativos, submetendo ao crivo do Conselho de Administração a medida de indeferimento na seara administrativa, em virtude da insuficiência financeira do fundo previdenciário ao qual os benefícios são vinculados.
(…)
A Diretora Administrativa sugeriu a elaboração de Minuta de Resolução, a ser aprovada por este conselho, que discipline os procedimentos administrativos no âmbito desta autarquia, os quais englobariam, inclusive, os pagamentos de retroativos. O Conselho de Administração aprovou a sugestão proposta, deliberando que, até que se aprove a referida Resolução, deverão permanecer suspensas as análises dos processos que versem sobre pagamentos de retroativos.
Os pagamentos terminaram o ano de 2013 suspensos a partir daquela decisão do Conselho de Administração, tomada em setembro. Em 2014, continuaram suspensos com algumas pouquíssimas exceções.
Em 14 de maio de 2014, ainda sobre a presidência de Hélio Fernandes, o Conselho de Administração novamente se reuniu. Uma cópia da ata consta às ff. 1749/1753 dos autos. Ali se pontuou que os pagamentos continuavam suspensos; que a CGE estava cobrando providências no sentido de normatizar os procedimentos; que uma comissão da PBPREV visitaria a RIOPREVIDÊNCIA com o objetivo de conhecer sua normatização; que a situação financeira da PBPREV estava deficitária, inclusive porque o próprio Estado atrasava os repasses, sendo devedor, naquele mês, da quantia de 17 milhões de reais a PBPREV.
Importante destacar os seguintes trechos da ata:
Em meio à pauta, houve debate acerca dos processos administrativos de retroativos, que estão suspensos por falta de recursos financeiros. Algumas soluções foram propostas e ficou acordado que esta questão será novamente levantada junto ao Secretário de Estado das Finanças e Governador do Estado pela Presidência da PBPREV.
Por fim, o Presidente informou que a dívida do Estado para com o Fundo Previdenciário Capitalizado, referente às Contribuições dos servidores ingressos no serviço público no exercício de 2013, dívida esta referente ao mesmo exercício, atingiu o montante de R$ 17.767.035,32 que se encontra em negociação com a CGE e a Secretaria de Estado das Finanças.
Portanto, em maio de 2014, o então presidente afirmou que adotava providências para normatizar os pagamentos, com visita à RIO PREVIDÊNCIA, e também para levantar recursos, inclusive levando o caso novamente até o Secretário de Finanças e ao Governador. Portanto, o Governador era plenamente ciente de tudo que se passava na PBPREV.
Uma das fontes de recursos da PBPREV advém da chamada compensação previdenciária. Em linhas gerais, quando um servidor é admitido no Estado, mas já trabalhava em outro local e contribuía para o INSS,  a PBPREV deve cobrar do INSS aquilo que foi recolhido de contribuições em favor do servidor. Afinal, com a admissão do servidor no Estado, quem passará a pagar os benefícios previdenciários será a PBPREV e não mais ao INSS, não havendo sentido que o INSS fique com as contribuições já recolhidas. Essa cobrança é feita pela PBPREV por meio um sistema informatizado da Dataprev chamado COMPREV. Usualmente, os próprios servidores da PBPREV se encarregam de fazer essa cobrança ao INSS. É um procedimento sem grandes complexidades.
À f. 1773 dos autos, há um plano de trabalho datado de 6 de junho de 2014, ainda durante a gestão de Hélio Fernandes, em que uma empresa de consultoria de Brasília, chamada IEPIS (Instituto de Estudos e Projetos de Interesse Social), se propõe a incrementar essas compensações previdenciárias para a PBPREV, aumentando sua arrecadação, ou seja, faria o mesmo serviço que os funcionários da PBPREV já faziam, mas de forma mais eficiente, elevando a receita. De acordo com a proposta, a cada real compensado, a empresa ganharia 0,15 centavos pelo serviço.
Aqui abro um parênteses para pontuar que a contratação de empresas para terceirizar a cobrança das compensações previdenciárias é questionada e condenada por diversos tribunais de contas, a exemplo do  TCE/SC, em decisão de 2010, TCE/SP, em decisão de 2015 e TCE/PE, em decisão de 2016, isso em uma consulta rápida na rede mundial de computadores. No sítio do TCE/PB, há um Curso de Gestão Previdenciária, proferido pelo auditor Eduardo Ferreira Albuquerque e dirigido sobretudo ao Estado e aos municípios que possuem regime próprio de previdência, que condena veementemente a terceirização, isso por razões muito simples: (i) trata-se de atividade fim do ente previdenciário, que não poderia ser terceirizada; (ii) não envolve atividade complexa que não possa ser feita pelos próprios servidores; (iii) gera gastos desnecessários, cuja remuneração, além de elevada (a empresa ganha 15% pelo serviço que deveria ser prestado pelos próprios servidores públicos), fica atrelada a um contrato de risco, cujos valores são imprevisíveis, podendo implicar em gastos que ultrapassam o limite da despesa administrativa.
As críticas são inteiramente fundadas, tanto que a PBPREV, independentemente de terceirização, já realizava normalmente suas compensações previdenciárias.
Pois bem. Chegamos ao mês de agosto de 2014. Os pagamentos dos retroativos continuavam suspensos. Ainda não havia normatização sobre os procedimentos administrativos. Havia a proposta de uma empresa para terceirização das compensações previdenciárias, cuja licitude era duvidosa.
Eis que no dia 19 de agosto de 2014, ocorre a mudança na presidência da PBPREV. Hélio Carneiro Fernandes deixa a autarquia, exonerado a pedido, conforme Diário Oficial daquele dia. Reconhecido por seus méritos técnicos em assuntos previdenciários, no mesmo dia 19 de agosto, Hélio Carneiro Fernandes foi nomeado pelo Ministro da Previdência Social, para exercer o cargo em comissão de Gerente de Projetos da Secretaria de Políticas de Previdência Social. Pelas circunstâncias, pode-se concluir que sua saída da PBPREV estava planejada, visto que assumiu outro cargo no mesmo dia. Outrossim, as defesas dos investigados acusaram excessivamente Hélio Carneiro Fernandes de inoperância e ineficiência, sendo esses os motivos de sua saída da PBPREV, visto que não conseguia movimentar a máquina para pagar os retroativos. Difícil crer que alguém com esse perfil de incapacidade ocuparia, in continenti, cargo técnico tão relevante na esfera federal, ou seja, cargo de gerência no Ministério da Previdência Social. Até onde consta, ele ainda está no Ministério da Previdência.
No mesmo dia 19 de agosto de 2014, foi nomeado pelo governador Ricardo Coutinho para a presidência da PBPREV Severino Ramalho Leite, reconhecido político, já tendo ocupado, por diversas vezes, desde 1974, cargos eletivos na Assembleia Legislativa da Paraíba e na Câmara dos Deputados. Inclusive, sua esposa Marta Eleonora Aragão Ramalho também exerce a política, tendo sido prefeita de Bananeiras em um passado recente.
Ser político não é nenhum demérito, pelo menos não deve ser. Muito pelo contrário. Severino Ramalho Leite, inclusive, já havia sido anteriormente presidente da PBPREV.
Apenas faço esse breve paralelo entre os perfis de Hélio Fernandes e Severino Ramalho para pontuar que saiu um presidente com perfil eminentemente técnico e entrou outro com histórico de atuação política.  
Essa circunstância é particularmente importante porque o que será analisado doravante, que é o objeto central desta AIJE, é o uso político da autarquia em benefício da candidatura de governador Ricardo Coutinho.  
Um dia após assumir a presidência, portanto em 20 de agosto de 2014, Ramalho Leite já aprovou o Termo de Referência para a questionável contratação de empresa para terceirizar a cobrança das compensações previdenciárias, como se vê às ff. 1771/1772. Em ofício datado no mesmo dia 20 de agosto, recebeu do IEPIS os valores que seriam praticados no contrato (f. 1774), com a excessiva remuneração de 15% sobre cada real compensado, quando o serviço poderia ser feito pelos próprios servidores da PBPREV, como aliás já estava sendo feito. A cada mês, antes da terceirização, a PBPREV já vinha realizando as compensações normalmente, com seus próprios servidores, obtendo a média de 1,2 milhão por mês, segundo informado pela PBPREV (ff. 2142/2146). O contrato, como se verá, foi assinado no dia 19 de setembro de 2014.
Para mim, apresenta-se sintomática a aprovação dessa contratação no dia seguinte da posse de Ramalho Leite. Condenada por vários tribunais de contas, essa terceirização não foi realizada na gestão de Hélio Fernandes, apesar do plano de trabalho datado de 6 de junho daquele ano, ainda durante sua gestão, mas foi aprovada tão logo Ramalho Leite assumiu o cargo.
No segundo dia do exercício da presidência, em 21 de agosto de 2014, Ramalho Leite já retomou os pagamentos dos retroativos que estavam suspensos por decisão do Conselho de Administração e por Recomendação da CGE. Essa velocidade na retomada dos pagamentos também me parece sintomática.
Os pagamentos dos retroativos precisam ser homologados pela presidência antes da publicação. Só então são pagos. A coligação investigante juntou milhares de extratos de retroativos às ff. 68/1438 dos autos, todos deferidos naquele ano de 2014 após Ramalho Leite assumir a PBPREV. Pela numeração das folhas, já se pode perceber que os retroativos entraram mesmo na casa dos milhares, sem hipérboles.
Basta examinar alguns deles, como o das ff. 83 e 87 dos autos, apenas como exemplo, para perceber que a data de homologação dos retroativos foi 21 de agosto de 2014, ou seja, dois dias após Ramalho Leite assumir a presidência. Nos dias posteriores, as homologações dos retroativos se seguiram freneticamente, como se verá.
Portanto, Ramalho Leite desconsiderou inteiramente a decisão de seu órgão máximo, ou seja, do Conselho de Administração, bem como a recomendação da CGE, denotando, pela velocidade com que as decisões foram tomadas, que seu intuito ao assumir a PBPREV, a aproximadamente 45 das eleições, era liberar fartamente os pagamentos dos retroativos. Não há outra conclusão possível, penso.
A fim de dar um roupagem de legalidade a suas ações, Ramalho Leite emitiu um memorando em 1.º de setembro de 2014, cuja transcrição integral consta nas defesas dos próprios investigados, informando que a partir daquela data retomava o pagamento dos retroativos, embora já o viesse fazendo.
O memorando, por definição, é um ato administrativo interno. Nesse caso, foi dirigido às gerências previdenciária e contábil e ao setor jurídico da PBPREV. Nele justificava a retomada dos pagamentos dos retroativos, com os seguintes argumentos: (i) as compensações previdenciárias seriam incrementadas reforçando o orçamento da entidade; (ii) existiam mais de 6000 procedimentos estocados; (iii) atendia “o apelo do grupo ocupacional do magistério, manifestado por sua entidade de classe, bem como outras categorias funcionais, além dos próprios servidores que possuem processos tramitando junta a esta autarquia”. Importante ressaltar que o contrato com a empresa terceirizada para realizar as compensações ainda não havia sequer sido assinado. O memorando é de 1.º de setembro, e o contrato do dia 19 de setembro, mas Severino Ramalho já contava com aqueles supostos recursos que seriam incrementados por intermédio da empresa.
Buscando contornar a inexistência de normativo sobre os procedimentos, motivo da suspensão dos pagamentos, Ramalho Leite, de forma absolutamente canhestra, para dizer o mínimo, em algumas poucas linhas, estabeleceu as novas regras no memorando: 1) a ordem dos pagamentos deveria partir dos procedimentos mais antigos (ano de 2010 ou anteriores); 2) seria dada preferência às pessoas doentes ou acima dos 80 anos. Pronto, basicamente como essas duas regras entendeu que satisfazia a recomendação da CGE e, assim, poderia retomar os pagamentos. Mas eu chamo especial atenção a uma terceira regra do memorando, a regra 3, que estabelecia como terceiro critério de preferência, pasmem: “atender a demanda dos segurados que comparecerem à Pbprev para pedir o desarquivamento do seu processo”.
É isso mesmo. Portanto, em tese, bastava alguém pedir e, então, o procedimento passaria na frente dos demais que nada pediram. Além de fulminar qualquer controle sobre os demais critérios, pois bastava dizer que determinado procedimento passou na frente “a pedido”, ainda feria obviamente a impessoalidade e a moralidade.
No final do memorando, ciente de que o que fazia contradizia as normas da PBPREV, registrou no item 5 que o Conselho Administrativo precisaria se reunir para normatizar os procedimentos. Todavia, até que se reunisse, valiam aquelas regras do memorando. Não é preciso dizer dizer que o Conselho somente se reuniu após as eleições. Durante todo o micro período eleitoral, valeram aquelas regras unilaterais e vazias do memorando, que nada disciplinavam, sendo outro dado sintomático, e sintomas de que? do uso eleitoreiro da PBPREV. É preciso dizer que o presidente da PBPREV poderia determinar a reunião extraordinária a qualquer tempo do Conselho de Administração, nos termos do art. 9.º, III, “f”, do Decreto 31.748/2010, que aprovou o Regulamento da PBPREV, mas obviamente não fez, para ter a mais ampla liberdade de utilizar os recursos da PBPREV durante as eleições de 2014. Ainda nos termos do art. 9.º, parágrafo único, do referido Decreto, somente o Conselho tinha o poder de regulamentar, por meio de resoluções, a tramitação dos procedimentos, o presidente não tinha esse poder.
Logo, o memorando absolutamente não legitimava a retomada dos pagamentos pelos seguintes motivos:
a) era um simples ato administrativo interno, sem publicidade ou poder normativo, de maneira que o público externo, maior interessado, não tomou conhecimento sobre sua edição;
b) foi adotado unilateralmente pelo novo presidente da PBPREV, suplantando um ato colegiado do Conselho de Administração, órgão máximo do entidade que havia determinado a suspensão dos pagamentos. Nos termos do art. 9.º Decreto 31.748/2010 (Regulamento da PBPREV), o Conselho de Administração é o órgão que “implementa as políticas e as diretrizes que nortearão as atividades administrativas e previdenciárias”. Logo, mais uma vez repito, o presidente não poderia passar por cima da decisão do Conselho;
c) não possuía regramento suficiente para o trâmite dos procedimentos, capaz de atender à recomendação da CGE, visto contar com regras simplistas;
d) mesmo as poucas regras que possuía não traduziam qualquer segurança aos segurados da previdência do Estado da Paraíba, permitindo que a fila fosse furada;
e) foi editado expressamente para beneficiar uma categoria específica, a dos professores estaduais, o que é confirmado pelos números e pela confissão do próprio investigado Ramalho Leite, como se verá;
f) levava em consideração receita proveniente de terceirização de compensações previdenciárias de contrato que sequer havia sido assinado, e cuja licitude era questionável.
Logo, a retomada dos pagamentos dos retroativos foi inteiramente indevida e descabida, realizada de afogadilho por decisão unilateral do investigado Ramalho Leite.
Chama a atenção o volume, rapidez e ausência de critério cronológico com que os procedimentos foram deferidos. Se até o ano de 2013, a média de tramitação rondava os 200 dias, com a chegada de Ramalho Leite, centenas, milhares de retroativos foram analisados e deferidos com agilidade absolutamente incomum, justamente no período eleitoral.
Como já disse, às ff. 68/1438, constam mais de 1000 procedimentos analisados e deferidos naquele ano de 2014. Em inúmeros casos, e aqui cito como exemplo os de ff. 88, 89, 90, 265, 266 e 268, apenas para não perder tempo citando centenas deles, os cálculos devidos foram realizados em um só dia após chegarem no setor de contabilidade. Imagina o ritmo absolutamente frenético no setor contábil ao analisar centenas e centenas de benefícios com rapidez incomum, nunca antes vista na PBPREV ou quiça em algum outro órgão pública na história.
Ademais, eram pagos irrestritamente procedimentos dos mais variados anos, como apontado na inicial. Enquanto alguns demoraram até cinco anos para serem deferidos, outros foram homologados quase que imediatamente após a protocolização durante a gestão de Ramalho Leite. A título de exemplo, basta analisar o procedimento de f. 1.234, homologado quase que instantaneamente.
Como é preciso publicar no diário oficial do Estado os deferimentos para, só então, ser efetuado o pagamento, ocorreram as seguintes publicações na mês de setembro: no dia 10 de setembro (26 deferimentos), 11 (39 deferimentos), 16 (61 deferimentos), 17 (68 deferimentos), 18 (58 deferimentos) e 20 de setembro (57 deferimentos), todos indicados na petição inicial e demonstrados com documentos que acompanha aquela peça, totalizando 309 procedimentos deferidos apenas em setembro.
O primeiro turno ocorreu no dia 5 de outubro. Pois bem, somente nos dois dias anteriores, ou seja, 3 e 4 de outubro, foram publicados mais 205 procedimentos deferidos. Apenas em dois dias, justamente os que antecedem as eleições, foram publicados quase a mesma quantidade deferida em todo o ano de 2011, primeiro da gestão de Ricardo Coutinho, quando foram deferidos 229 ao longo de todo aquele ano. É também mais do que todos os procedimentos de retroativos deferidos no ano de 2013 (163), lembrando que a suspensão em 2013 somente ocorreu a partir de setembro daquela ano, conforme ata de 3 de setembro de 2013, contida na mídia de f. 1874.
Passado o primeiro turno, os trabalhos na PBPREV seguiram em ritmo frenético, continuando a análise, homologação e publicação dos pagamentos dos retroativos. Entre o primeiro turno em 5 de outubro e o segundo turno, em 26 de outubro, em pouco mais de 20 dias, houve publicações em 8 de outubro (23 deferimento), 10 (32 deferimentos), 12 (57 deferimentos), 14 (60 deferimentos), 15 (59 deferimentos), 17 (64 deferimentos), 18 (31 deferimentos) e 22 (37 deferimentos), 24 de outubro (13 deferimentos), totalizando 363 procedimentos deferidos entre o primeiro e o segundo turnos. Chega próximo à quantidade dos anos de 2011 e 2013 somadas, e a mais da metade de todo o ano de 2012, quando foram deferidos 669.
Pode-se concluir que nos meses de setembro e outubro e 2014, durante o microprocesso eleitoral, foram deferidos mais de 800 pagamentos de retroativos, número próximo à soma dos três anos da gestão de Ricardo Coutinho. Se nenhuma informar ficar de minha exposição, Excelentíssimos juízes e desembargadores, que fique essa: entre 10 de setembro e 22 de outubro, em pouco mais de 45 dias do microprocesso eleitoral, a PBPREV deferiu quase a mesma quantidade que foi deferida nos 36 primeiros meses da gestão do investigado Ricardo Coutinho.  
Cada deferimento, via de regra, corresponde a uma pessoa beneficiada. Portanto, nesse quesito, mais importa o número de procedimento deferidos do que propriamente os valores envolvidos. A defesa argumenta que os valores deferidos nos anos anteriores à eleição são próximos aos valores correspondentes ao ano de 2014. A informação está equivocada.
Nas razões finais da própria defesa do investigado Ricardo Coutinho (f. 2272), constam os números. Em 2011 foi pago aproximadamente 1 milhão; em 2012, 5 milhões; em 2013, 2 milhões; em 2014, 7 milhões e duzentos mil. Pelas quantias, já dá para perceber que, em 2014, os valores correspondem praticamente à soma de 2011, 2012 e 2013 juntos.  Lembrando que os deferimentos em 2014 se concentraram em praticamente dois meses, enquanto nos demais anos, ocorreram ao longo de praticamente 36 meses.
Portanto, seja pelo número de deferimentos, sejam pelos valores envolvidos, fica nítida a anormalidade ocorrida naqueles meses do microprocesso eleitoral.
Lembrem-se de que, mesmo no ritmo reduzido de análises dos anos anteriores, a CGE detectou uma série de falhas, que iam desde a ausência de numeração das folhas e de assinaturas de funcionários, até cálculos errados. Imaginem, portanto, com que segurança foi deferida essa quantidade colossal de procedimentos em tão pouco tempo.
Queria aqui trazer um dado bem ilustrativo. Os pagamentos dos retroativos poderiam ser feitos tanto por empenhos como por implantação em folha. Por empenho geralmente ocorre quando o beneficiário não tinha vínculo com o Estado. Na modalidade empenho, conforme dados do TCE contidos na mídia de f. 1874, em 2011 foram 59 pagamentos por empenho; em 2012 não houve pagamentos por empenhos, embora na relação da PBPREV conste 11 mil reais pagos; em 2013 foram 9 pagamentos por empenhos (ff. 2142/2146); em 2014, na gestão de Ramalho Leite, os pagamentos por empenho começaram em 11 de outubro, pois leva um tempo entre o deferimento, publicação e pagamento efetivo. Somente entre 11 de outubro e 23 de outubro, foram 506 pagamentos por empenho. No mês seguinte, em novembro, 760 pagamentos por empenho, quase todos referentes ainda aos deferimentos ocorridos antes das eleições. Portanto, nos três primeiros anos, foram 68 pagamentos por empenhos. Apenas no mês de outubro de 2014, 506; em novembro outros 760, que correspondem à segunda parcela daqueles pagamentos que se iniciaram em outubro, com o acréscimo de outros deferidos ainda durante o microprocesso eleitoral. Portanto, entre outubro e novembro, foram mais de 1200 pagamentos por empenho, enquanto nos três primeiros anos 68 pagamentos.
Na modalidade implantação em folha, foram 291 pagamentos em setembro; 286 em outubro e 332 em novembro, números antes também nunca alcançados em tão curto espaço de tempo por meio de implantação em folha durante a gestão de Ricardo Coutinho nos anos de 2011 a 2013.
Uma informação ainda bastante ilustrativa do uso eleitoreiro da máquina pública, sintomática portanto, foi a antecipação do pagamento da folha de outubro, que ordinariamente ocorria apenas no fim do mês, para o dia 24 de outubro, a sexta-feira que antecedia o segundo turno. Além da antecipação, por si só, agradar a todos os servidores, ainda permitiu àqueles que faziam jus receberem também seus retroativos antes de decidirem em que candidato votar.
A relação com todos os deferimentos em 2014 consta em planilha contida na mídia de f. 1869 encaminhada pela PBPREV. Ali consta que, em 2014, foram deferidos 1658 procedimentos. Mas efetivamente, conforme informou a defesa dos investigados, há alguns números repetidos, sendo o total um pouco menor, mas ainda assim ultrapassando facilmente os 1000 procedimentos, quantidade que, repito, ombreia com a soma de todos os procedimentos dos três primeiros anos de gestão.
Os deferimentos, logicamente, se seguiram após as eleições. Os motivos, creio, são óbvios. Por mais ágeis que os servidores da PBPREV fossem, não foram capazes de concluir um número maior no período das eleições para satisfazer os compromissos com associações de servidores, continuando os deferimentos mesmo após as eleições. Somente professores, com quem Ramalho Leite havia expressamente se comprometido, basta relembrar a menção expressa à categoria no memorando, eram mais de 700. Ademais, simplesmente interromper os deferimentos após as eleições seria muita ingenuidade a demonstrar infantilmente o uso eleitoreiro da autarquia.
Sobre os pagamentos realizados em 2014 antes e após as eleições, a defesa argumentou que até as eleições foram pagos aproximadamente 3 milhões e, após as eleições, outros 4 milhões, tudo segundo dados da PBPREV, dando a entender que os valores após as eleições seriam inclusive maior se comparados com os valores pagos antes das eleições, afastando o caráter eleitoreiro. Sem razão.
Esses retroativos eram pagos parceladamente, sendo a quase totalidade em 6 parcelas, como se vê das informações do TCE contidas na mídia de f. 1874. Assim, se foram pagos 3 milhões antes das eleições, após as eleições esse mesmo pagamento de 3 milhões deveria se repetir em relação às demais parcelas de benefícios concedidos antes das eleições. Logo, os 4 milhões pagos após as eleições correspondem quase que totalmente a parcelas de procedimentos deferidos antes das eleições. Como eram 6 parcelas e os pagamentos começaram entre setembro e outubro, as parcelas se seguiram até pelo menos março de 2015, motivo pelo qual grande parte dos valores pagos após as eleições, ainda em 2014, e no ano seguinte, ou seja, em 2015, ainda correspondiam a procedimentos deferidos durante o microprocesso eleitoral.
Logo, não me impressiona a informação da defesa ao argumentar que em 2014 foram pagos pouco mais de 7 milhões, enquanto em 2015, 12 milhões, pois grande parte desses valores correspondem justamente às parcelas pendentes dos retroativos deferidos durante o microprocesso eleitoral de 2014, as quais se estenderam durante o ano de 2015.
Como já antecipado, somente após as eleições, em 5 de novembro de 2014, houve reunião com o Conselho de Administração. Ali, Ramalho Leite formalmente comunicou o “pagamento dos retroativos de aposentadoria e pensão, iniciando-se pelos retroativos de GED dos professores do Estado. Atualmente foram pagos aproximadamente 700 professores. Registre-se o agradecimento da APLP – Associação dos Professores de Licenciatura Plena do Estado da Paraíba – pela decisão [da PBPREV] de agilizar o pagamento de diferenças salariais devidas aos professores aposentados relativos às gratificações GED e GEAP, que se encontravam em longo ritmo de espera”.
Com esse registro, fica claro o uso dos pagamentos retroativos da PBPREV para, naquele momento das eleições, beneficiar quase que exclusivamente um grupo determinado de servidores, que, por conta disso, certamente ficaram bastante agradecidos, como também restou consignado. Dos mais de 1000 procedimentos deferidos, 700 eram dos professores, representados pela Associação dos Professores de Licenciatura Plena do Estado da Paraíba. Basta lembrar que estavam na fila mais de 6000 procedimentos, mas os 700 dos professores foram beneficiados primeiramente. Não é que os professores não merecessem, mas não havia razão plausível para furar a fila em detrimento de outras categorias.
Obviamente tal conduta beneficiou injustificadamente um grupo determinado de servidores, apenas confirmando as constatações da CGE da ausência de critérios no deferimento dos pedidos.   
Naquela oportunidade, Ramalho Leite também comunicou aquela contratação de empresa terceirizada para as compensações.  Na verdade, o IEPIS foi contratado desde 19 de setembro de 2014, também sem audiência prévia do Conselho de Administração. Segundo informações da PBPREV, após sua contratação houve um incremento na arrecadação, com cujos recursos se permitiu o pagamento dos retroativos. É verdade. Todavia, o mesmo incremento poderia ser alcançado a partir de treinamento dos próprios servidores da PBPREV. Veja o que disse o TCE/PE nos autos da Medida Cautelar (TC nº 1606811-7) em situação idêntica: "Seria mais econômico proporcionar capacitação aos servidores do Instituto de Previdência relativa à recuperação de contribuição previdenciária do que pagar R$ 424.200,00 ao futuro contratado para esse mesmo fim". Tanto é verdade, que novamente a CGE, ao realizar fiscalização na PBPREV em novembro de 2014, constatou pagamentos irregulares à empresa. Conforme se observa às ff. 2083/2098 dos autos, em setembro de 2014, foram pagos 94 mil à empresa, que correspondiam justamente a 15% do valor supostamente recuperado por ela. Todavia, a CGE constatou que dos 94 mil, simplesmente 74 mil diziam respeito a pagamentos cuja recuperação havia sido realizada pelos próprios servidores da PBPREV, e não pela empresa.
Ao ser comunicada da contratação da empresa, a representante do TCE/PB no Conselho de Administração, Sara Maria Rufino, prontamente “advertiu acerca da temeridade de se firmar contrato de risco para realização de atividade fim de Regime Próprio de Previdência, além da possibilidade de se atingir o limite de 2% de custeio da RPPS”.
Ainda nesse reunião, ficou consignada a expressa necessidade de regulamentação dos procedimentos, mas seus membros homologaram os pagamentos feitos sem critério legítimo por Ramalho Leite, mas não sem o voto discordante da conselheira representante do TCE, para quem não se poderia realizar pagamentos sem que antes houvesse a normatização. A regulamentação somente foi aprovada em 17 de junho de 2015, segundo informado pela PBPREV, ou seja, muito depois das eleições, sendo elaborada pelo setor jurídico da autarquia. Digo isso para ressaltar a complexidade do normativo, denotando a total inadequação do memorando editado por Ramalho Leite antes das eleições, com base em que justificou a retomada dos pagamentos.
A conselheira representante do TCE ainda advertiu que tinha fundadas dúvidas sobre a possibilidade de se utilizar os recursos advindos das recuperações por compensações previdenciárias para o pagamento dos retroativos, recomendado, por cautela, que fosse feito um estudo, o que foi ignorado pela presidência da PBPREV.
Sobre as atividades do IEPIS, um fato que chama a atenção foi a empresa ser contratada oficialmente em 19 de setembro de 2014, haver apresentado um cronograma (f. 1787) em que a recuperação seria precedida de treinamento de equipe (15 dias), análise e levantamento (30 dias), processamento de informações (30 dias), relatório gerencial (30 dias). Mas estranhamente, no mesmo mês da contratação, já estava fazendo as compensações. Pelo cronograma, os recursos somente seriam recuperados em 2015, mas já no mês da contratação, em setembro, a empresa já estava recuperando os recursos. Somente se pode concluir que a empresa já estava cumprindo as etapas do cronograma antes mesmo da contratação ou a recuperação continuou sendo feito pelos próprios servidores da PBPREV.  
Em conclusão, analisando detidamente os fatos, não vi absolutamente nada de normalidade na conduta do presidente da PBPREV, Severino Ramalho, naqueles meses que compreenderam as eleições de 2014. Basta relembrar sucintamente:
(i) com uma pressa invulgar, tão logo assumiu a presidência, começou a homologar os pagamentos, desrespeitando decisão do Conselho de Administração, baseada em recomendação da CGE;
(ii) homologou um volume nunca antes visto de retroativos, em um espaço de tempo de praticamente dois meses, chegando a mais 1000 procedimentos, ou seja, quase a soma de todos os três anos anteriores da gestão de Ricardo Coutinho;
(iii) os pagamentos foram realizados sem qualquer critério sério, inclusive foram expressamente direcionados para beneficiar um grupo determinado de servidores, precisamente os professores com orquestração da associação da categoria;
(iv) efetuou contratação de duvidosa licitude com empresa, a pretexto de elevar rapidamente a arrecadação, quando o bom senso e a economicidade indicavam que o caminho a ser trilhado era a capacitação dos próprios servidores da PBPREV que já faziam o serviço de compensação previdenciária.
Assim, devemos voltar ao primeiro questionamento: (i) a gestão da PBPREV durante a campanha de 2014 exorbitou a normalidade? SIM.
É preciso agora enfrentar o segundo questionamento: teve gravidade apta a caracterizar abuso de poder político visando a beneficiar a chapa do governador e candidato à reeleição Ricardo Coutinho?
O primeiro aspecto a ser considerado: houve reflexo eleitoreiro na anormalidade? A resposta somente pode ser afirmativa. A época em que as condutas foram praticadas falam por si só. Foram quase 1000 procedimentos de retroativos deferidos somente nos dias que antecediam ao primeiro turno e no interregno entre o primeiro e o segundo turno. Considerando as parcelas pagas antes das eleições e as parcelas pagas após as eleições, mas em sua grande maioria relativas a deferimentos ocorridos durante as eleições, foram dispendidos mais de 7 milhões de reais em 2014.
Ora, não pensar nos dividendos eleitorais que esses pagamentos certamente causariam nos 700 professores e nos demais aposentados e pensionistas é ingenuidade. Obviamente não se trata de apenas 1000 pessoas, mas de um número incalculável de pessoas com elas relacionadas que foram diretamente influenciadas pelos atos, anormais diga-se, praticados pela PBPREV.
Aqui não é preciso perquirir se o direito, em si, dos beneficiários era regular ou não, ou seja, se os pagamentos retroativos eram devidos ou não. Na verdade, não há nada que revele que o direito dos segurados fosse ilegítimo. Mas a forma como os pagamentos foram realizados, já tão esclarecida acima, é que torna a conduta abusiva do ponto de vista eleitoral, revelando, portanto, um abuso – o chamado abuso do poder político.
O abuso do poder político deriva da teoria do abuso de direito. É preciso lembrar que o abuso de direito diferencia-se do ato propriamente ilícito. Enquanto o ato ilícito fere um comando expresso de conduta, no abuso de direito o sujeito aparentemente age no exercício de direito. Todavia, viola os valores que justificam o reconhecimento desse direito pelo ordenamento jurídico, ou seja, desvia-se da finalidade com que o ato é praticado, excedendo-se. Apenas para ilustrar, um dos primeiros casos de abuso de direito reconhecido pelo judiciário data de 1912, o famoso caso julgado pela Corte de Amiens, na França. O sujeito possuía uma fazenda que era vizinha a um campo de pouso de dirigíveis. Não feliz com os vizinhos, construiu, dentro de sua propriedade, imensas torres com lanças. Seu único objetivo com a construção das torres era prejudicar os vizinhos, impedindo o voo dos dirigíveis, mas a construção, do ponto de vista legal, era lícita, afinal estava dentro de sua propriedade. Mas o sujeito claramente abusou de seu direito de propriedade para prejudicar terceiros, sendo aquela conduta considerada abusiva. É o mesmo raciocínio dos autos.
Apesar de realizar pagamentos lícitos, visto que os beneficiários faziam jus aos valores, o presidente da PBPREV abusou ao deferi-los sem critério, em volumes incompatíveis, com o evidente intuito de beneficiar o máximo de pessoas no menor espaço de tempo com nítido interesse eleitoreiro pela época em que a conduta foi praticada. Seu interesse não era entregar um serviço célere e prestativo ao público, mas antes beneficiar um candidato, em detrimento de seus concorrentes.
Ora, a imagem do governador Ricardo Coutinho certamente seria enaltecida como um bom gestor, fazendo com que inúmeros eleitores direta ou indiretamente beneficiados lembrassem positivamente de sua gestão precisamente no momento das eleições, sendo esse ânimo gerado por meios artificiais, ou seja, através de condutas abusivas e anormais praticadas pela presidência da PBPREV.
No parecer já lançado nos autos, foi lembrado que, segundo José Jairo Gomes, as seguintes condutas podem configurar abuso de poder político:
“(...) realizações de ações exorbitantes da normalidade, denotando o mau uso dos recursos detidos ou controlados pelo beneficiário ou a ele disponibilizados, sempre com vistas a exercer influência em disputa eleitoral futura ou já em curso  (...)”. (grifamos).
Mais à frente arremata o doutrinador, afirmando com base em precedentes do TSE que:
“segundo assentou o TSE: (i) o abuso de poder político é 'condenável por afetar a legitimidade e normalidade dos pleitos e, também, por violar o princípio da isonomia entre os concorrentes, amplamente assegurado na Constituição da República' (TSE – ARO nº 718/DF – DJ17-06-2005); (ii) 'caracteriza-se o abuso de poder quando demonstrado que o ato da Administração, aparentemente regular e benéfico à população, teve como objetivo imediato o favorecimento de algum candidato' (TSE – Respe nº 25.074/RS – DJ 28-10-2005)”
.
Nesse sentido, sabe-se que, a partir do advento da Lei Complementar n. 135/2010, que incluiu o inciso XVI em seu artigo 22, estabelecendo que “para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam”, a prática do abuso passou a prescindir de prova da potencialidade lesiva, demandando, por sua vez, apenas a demonstração da gravidade das condutas ilícitas perpetradas.
No caso dos autos, penso que a gravidade está mais do que caracterizada. O volume dos recursos utilizados nos pagamentos foi elevadíssimo, ultrapassando os sete milhões de reais. Conforme a investigante já afirmou, isso equivale à metade dos gastos declarados pelo candidato Ricardo Coutinho na toda sua campanha.
Mais de 1000 pessoas foram beneficiadas diretamente, sendo impossível calcular os beneficiários indiretos, mas sendo certo que são muitos. Não me impressiona o argumento dos investigados de que desse total, mais de 500 eram pessoas acima de 70 anos, que não tinham obrigatoriedade de votar. Conforme é de conhecimento corrente, é muito comum que aposentados e pensionistas sejam arrimos de família, sustentando diversas pessoas. Logo, é de se pressupor que, quanto mais longevo o beneficiado, mais descendentes possui, incluindo os netos, aumentando ainda mais o leque de pessoas beneficiadas direta ou indiretamente.
Também não se pode desconsiderar o expressivo número de pessoas que aguardavam o deferimento dos retroativos, e ainda não tinham sido contempladas até as eleições. Basta lembrar que, em 2014, esse número era de aproximadamente 6000 pessoas. Ora, com a notícia de que a PBPREV estava  pagando aos montes os retroativos, é legítimo pressupor que tais pessoas, ainda não beneficiadas, pensassem que se o governador fosse reeleito, os pagamentos continuariam no mesmo ritmo frenético e, assim, logo seriam contempladas também. Seria, portanto, duvidoso votar no outro candidato. Com isso, a conduta abusiva certamente também influiu no ânimo daqueles que ainda não haviam sido contemplados, mas estavam na expectativa.
É preciso relembrar que as condutas foram praticadas justamente durante o período mais sensível do microprocesso eleitoral, no âmbito de uma disputa acirradíssima, em que o candidato Ricardo Coutinho, ora investigado, foi para o segundo turno apenas como o segundo mais votado. A diferença entre os candidatos foi de pouco mais de 1%, sendo inferior a 30 mil votos.
Diante de todo esse cenário, a gravidade da conduta aflora indelével, influindo de maneira bastante clara na normalidade e legitimidade do pleito eleitoral, desequilibrando-o.
Não há dúvidas de que o investigado Ricardo Coutinho foi diretamente beneficiado com a conduta, o que já seria suficiente para a cassação do diploma da chapa, nos termos do art. 22, XIV, da Lei Complementar 64/90, e conforme pacífica jurisprudência do TSE, alcançando portanto também a vice-governadora Lígia Feliciano.   
Mas, como já exposto, o presidente da PBPREV possuía status de secretário de governo, sendo um auxiliar direto do governador, devendo somente a ele satisfação. A troca de gestores dentro do microprocesso eleitoral, ordenada diretamente pelo governador, assumindo Severino Ramalho, com conhecido perfil político, aliado às medidas açodadas realizadas para a retomada dos pagamentos, denotam que troca de gestor tinha o nítido viés eleitoral, sendo de responsabilidade direta do governador aquela decisão. Também não se pode esquecer que todos os atos abusivos praticados eram públicos, inclusive com a necessária publicação no Diário Oficial, não podendo o então governador alegar desconhecimento. Pelo contrário, tudo leva a crer que foram ações orquestradas com o seu beneplácito.
Não há dúvidas, portanto, da necessidade de condenação do atual governador, com a cassação de diploma, bem como a inelegibilidade por oito anos, alcançando tanto Ricardo Coutinho como Severino Ramalho, visto que ambos são responsáveis pela conduta.
Quanto à vice-governadora, como já exposto no parecer lançado nos autos, deve a condenação se liminar à cassação do diploma, mas não a inelegibilidade, que é pena personalíssima, aplicável somente àqueles diretamente envolvidos na conduta. Nesse contexto, quanto a Lígia Feliciano, não há indícios de que tenha participado direta ou indiretamente da conduta, motivo pelo qual não deve ser condenada à pena de inelegibilidade.
Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL pugna pela procedência do pedido inicial ventilado na presente ação de investigação judicial eleitoral para decretar a cassação dos diplomas conferidos e, por via de consequência, a perda dos mandatos dos investigados RICARDO VIEIRA COUTINHO e ANA LÍGIA COSTA FELICIANO, bem como a condenação do investigado RICARDO VIEIRA COUTINHO e SEVERINO RAMALHO LEITE como incursos na sanção de inelegibilidade, com fundamento na prática de abuso de poder político, nos termos dos incisos XIV e XVI do artigo 22 da LC 64/1990.
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